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RESUMO 

 

A história investiga as rupturas e permanências dos níveis de realidade em diferentes espaços e tempos 

mediantes vestígios para compreender os fatos do passado e sua repercussão no presente. Os documentos de 

arquivo são a fonte primordial para as pesquisas históricas, já que um documento arquivístico é produto das 

atividades desenvolvidas por uma pessoa ou entidade, ou seja, dos objetos da história. As informações contidas 

nos documentos são o elo do historiador com o seu objeto de pesquisa, para revelar, corroborar ou refutar dados 

ou hipóteses de seu trabalho. Independentemente de qual escola histórica que um historiador seguir, se ele 

necessita de documentos de arquivos para responder questionamentos de uma pesquisa sobre determinado 

objeto, sua pesquisa será influenciada pela política arquivística presente ou não no acervo em que está realizando 

a sua investigação. Nesta perspectiva a organização de diversificados fundos documentais é vista pelos 

profissionais da história como determinante tanto da agilidade do processo de recuperação informacional quanto 

da quantificação dos documentos que terão acesso para responder as indagações de suas pesquisas. A lógica 

historiográfica, principalmente com a introdução da escola dos annales, pressupõe uma organização, numa 

primeira leitura, que não condiz com a literatura arquivística desencadeando um debate entre as duas áreas. Este 

trabalho tem como intuito discutir sobre organização documental de fundos entre a arquivística e a historiografia 

e uma busca de síntese que atenda tanto os pressupostos teóricos daquela e a necessidade do historiador enquanto 

usuário de arquivo. 

 

Palavras-chave: Arranjo documental. Historiografia. Acesso documental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os arquivos contemporâneos têm como essência a constituição de serem espaços 

destinados a preservar e proporcionar a acessibilidade dos documentos. A constituição de um 

arquivo tem como respaldo a ciência arquivística, que dita normas, técnicas e métodos, que, 

consequentemente, influenciam nas pesquisas em geral. O Dicionário DBTA (2005) define 

arquivologia (arquivística) como a  

 

Disciplina que estuda as funções do arquivo e os princípios e técnicas a serem 

observados na produção, organização, guarda, preservação e utilização dos arquivos 

(DBTA, 2005,  p. 36).  
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Ou seja, cada função a ser desempenhada na documentação de arquivo está 

fundamentada em teorias e princípios específicos da área de documentação e que a 

caracterizam como ciência. 

 Mundet (1994) ao falar sobre a História dos arquivos divide a arquivística em dois 

grandes períodos: o período pré-arquivístico, correspondente a falta de pressupostos teóricos e 

a submissão a outras ciências e o período de desenvolvimento arquivístico, já com a teoria e o 

tratamento documental fundamentados e consolidados. O autor baseia-se no surgimento do 

primeiro princípio da ciência arquivística enunciado pelo francês Natalis de Wailly, em 1841, 

para fazer essa divisão
3
. O surgimento da arquivística como ciência, portanto, é recente 

comparado com outras ciências. 

 A arquivística consolida-se cada vez mais, segundo Richter; Garcia; Penna (2004), 

como área de conhecimento e como profissão, pois ela encontra-se em definição, por seus 

profissionais e teóricos, a sua teoria, metodologia, prática e a terminologia própria. Desta 

forma a arquivística deixa de ser uma ciência submissa a outras, ganhando cada vez mais 

características de ciência independente.  

 A acessibilidade, sendo uma das características dos arquivos contemporâneos e a 

forma como se processa essa acessibilidade ditada pela arquivologia, acaba influenciando 

outras áreas de atuação que necessitam dos documentos de arquivos para os diferentes fins. 

Um exemplo é a historiografia, inclusive até em suas teorias e métodos de trabalho, pois a 

historiografia para se fazer presente depende de fontes/vestígios para ser efetuada.  

 A historiografia é o que se chama de “escrita da história”. É a forma pela qual eu 

obtenho dados históricos e a exponho, lembrando que o historiador sofre interferência da sua 

carga cultural na forma de pensar e de fazer a história. Aróstegui ao falar sobre a construção 

historiográfica, diferencia método histórico do método historiográfico: 

 

Ás vezes, as próprias práticas metodológicas se encontram mal descritas. Assim, a 

que se chama “método histórico” tem pouco a ver com o verdadeiro método 

histórico ou “método historiográfico”. O método histórico é o que é empregado pela 

historiografia e não se reduz, obviamente, à reconstrução dos antecedentes de um 

determinado problema. Estudar, portanto, o desenvolvimento temporal de uma 

determinada variável social, ou as mudanças de um fenômeno social total, na 

linguagem de Gurvitch, ou leva, através de procedimentos mais complexos, a uma 

verdadeira reconstrução historiográfica, ou é simplesmente uma sequenciação 

temporal, não um “método histórico”. (ARÓSTEGUI, 2006, p. 449). 

 

                                                           
3
  Princípio básico da arquivologia segundo o qual o arquivo produzido por uma entidade coletiva, pessoa ou 

família não deve ser misturado aos de outras entidades produtoras.Também chamado princípio do respeito aos 

fundos. (DBTA, 2005, p. 135). 
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Os documentos consultados por um historiador na realização de sua pesquisa estão 

custodiados em um arquivo classificado como permanente. Essa classificação segue a teoria 

das três idades
4
 dos arquivos como apontam Richter; Garcia; Penna. 

 

 A teoria das três idades dos arquivos é a sistematização do ciclo vital dos 

documentos de arquivo [..] c) Arquivos Permanentes (terceira idade): formados por 

documentos que deixaram de ter valor previsível para a administração que os 

produziu, preservados em caráter definitivo, em função do seu valor histórico (servir 

à pesquisa) (RICHTER; GARCIA; PENNA, 2005, p. 62). 

 

No conceito das autoras sobre arquivo permanente, percebe-se que os documentos que 

nele se encontram são oriundos de outros tipos de arquivo, já que são considerados de terceira 

idade e seguem uma sequência determinada que a arquivística chama de ciclo vital dos 

documentos. Belloto (2006) lembra que esse ciclo vital de documentos conceitua as diferentes 

fases que um documento passa dentro de um arquivo, aos quais levam em conta a sua função, 

valor e, principalmente, sua vigência. 

O historiador é o profissional que faz a escrita da história, entre outras funções, muitas 

vezes utilizando-se de documentos do arquivo permanente. Como qualquer cientista, o 

historiador não é neutro, pois ele é produto do seu tempo, sendo portador de uma carga 

cultural e social que define a sua linha teórica e metodológica que adota para fazer a escrita da 

história. Dessa maneira, diferentes historiadores diante do mesmo conjunto documental de um 

acervo arquivístico poderão escrever sobre um determinado tema de forma diversa.  

Independentemente de qual escola histórica que um historiador seguir, se ele necessita 

de documentos de arquivos para responder questionamentos de uma pesquisa sobre 

determinado objeto, sua investigação será influenciada pela política arquivística presente ou 

não no acervo em que está realizando a mesma. A política de acesso, a sistemática 

organizacional, a avaliação documental, a difusão de documentos e a forma de preservação 

são umas das questões arquivísticas que afetam a historiografia.  

A História para se fazer presente e estar em constante renovação, necessita da 

realização de pesquisas. A historiografia prescinde de diversas fontes em suas pesquisas para 

comprovar o que será exposto. Os documentos de arquivo são a fonte primordial para as 

pesquisas históricas, já que um documento arquivístico é produto das atividades 

desenvolvidas por uma pessoa ou entidade, ou seja, dos objetos da história. 

                                                           
4
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com a frequência de uso por suas entidades produtoras e a identificação de seus valores primário e secundário” 

(DBTA, 2005, p. 160). 
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As informações contidas nos documentos são o elo do historiador com o seu objeto de 

pesquisa, para revelar, corroborar ou refutar dados ou hipóteses de seu trabalho. É, portanto, 

de mister importância a existência de acervos arquivísticos para se fazer ativa a historiografia 

sobre os diferentes temas.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Os arquivos permanentes, por sua finalidade, são os custodiadores de documentos 

utilizados para a realização das pesquisas historiográficas, já que retém informações de grande 

relevância sociocultural que em tese estão disponibilizados a sociedade ao qual esses arquivos 

se inserem. Dessa maneira várias questões relacionadas aos arquivos permanentes 

influenciarão na qualidade das pesquisas historiográficas, entre as quais, a organização 

(arranjo somado a ordenação), descrição, conservação e difusão. 

O ato de organizar os documentos é de interesse mister dos historiadores, pois “o 

como” estarão dispostos os mesmos repercutirá na recuperação das  informações desejadas, 

no tempo em que os documentos estarão acessíveis e a sua quantidade para a realização da 

pesquisa direcionando o olhar do historiador. A devida sistematização da documentação é um 

dever do arquivista, inerente ao seu trabalho imediato, devendo sempre procurar o melhor 

método de propiciar o acesso aos diferentes tipos de usuários do arquivo.  

O anseio dos historiadores é o de ter um acervo organizado da melhor maneira que 

atenda as suas necessidades. O advento da “nova história” como corrente historiográfica fez 

com que a forma “ideal” de se organizar um arquivo viesse a se contrapor com os princípios 

básicos de organização ditados pela arquivística. 

Anteriormente, a historiografia tradicional privilegiava os acontecimentos que 

abordavam personagens “notáveis” como heróis militares e chefes de Estado. As pesquisas 

históricas eram focadas nos fatos políticos destacados desprezando os demais assuntos, esses 

tratados como sem história.  

O surgimento de novos historiadores, principalmente os franceses, e a publicação da 

Revista dos Annales por estes em 1929 traz consigo uma mudança de paradigma na 

historiografia. Burke (1992) comenta que a Escola dos Annales com a Nova História 

objetivava a fuga da história estritamente política típica da historiografia tradicional a um 

novo tipo de escrita da história.  O principal legado do novo grupo de historiadores foi o de 

dar voz a grupos sociais renegados pela história tradicional, assim como de outros objetos de 
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estudo passíveis de conter história, ampliando o campo historiográfico. Surge assim, por 

exemplo, a história das prostitutas, da ciência, dos pobres ou qualquer outro segmento 

anteriormente renegadas por serem consideradas sem importância. 

Santos (2003) corrobora com a idéia de que os objetos da História estão aumentando. 

Para fazer a História desses novos objetos deve se procurar os locais (e seus arquivos) os 

quais se podem realizar a historiografia: 

 

Ora, aceitando-se que os objetos da História são o homem e sua atividade, aquilo 

que o homem faz na sua prática social, é simples a conclusão de que, em qualquer 

localidade, ainda que pequena, onde houver uma Prefeitura, uma Igreja, uma 

Delegacia, uma Escola aí estará a História Social disponível ao historiador, porque, 

em suma, a História é social. Ela diz respeito à atividade social do homem, às ações 

revestidas de projeção social, que possuem um sentido social e, é claro, estão 

compreendidas na sua temporalidade (SANTOS, 2003, p. 35) 

 

Em relação às fontes historiográficas o autor ainda lembra que para a História 

Tradicional os vestígios vinham dos registros oficiais emanados pelo governo e conservados 

em arquivos. Já para a Nova História qualquer fonte que indique a presença humana é 

importante (escrita, visual ou oral). Os documentos de arquivos não são deixados de lado, 

pelo contrário, ocorre uma valorização ao reconhecer a importância dos documentos de 

diferentes procedências, não apenas mais oficiais, e principalmente por visualizar que 

qualquer tipologia documental pode passar alguma informação acarretando na busca por 

qualquer registro que possa ser utilizado como fonte da história. Neste último aspecto Castro 

relata bem sobre a nova relação do historiador com as diferentes tipologias documentais: 

 

A chamada “História Nova” francesa, por exemplo, passou a valorizar registros até 

então relegados a um segundo plano – documentos seriados que possuíam uma 

importância meramente administrativa ou comprobatória (como prontuários de 

hospitais ou livros-caixa), diários e agendas pessoais correspondência familiar etc. 

(CASTRO, 2008, p.22) 

 

Dentro deste contexto de novos objetos da história, a organização ideal para um 

historiador que estuda a história afro-brasileira, por exemplo, é que existisse um fundo 

específico no acervo do arquivo permanente onde contivesse documentos relativo a 

afrodescendente. Da mesma maneira um historiador que pesquisa a história das mulheres teria 

como um fundo ideal aquele que reunisse documentos relativos a mulheres ou ainda o 

historiador que pesquisasse a história dos homossexuais um fundo deste tema. Os arquivos 

não mais necessariamente precisariam refletir as atividades do Estado ou de grandes 
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personalidades, apenas os acervos estariam limitados aos seus espaços geográficos e 

temporais.  

Os motivos dessa forma de organização aspirada pelos historiadores são simples de 

compreensão, pois num fundo temático estariam concentrados documentos relativos ao seu 

objeto de pesquisa traduzindo-se em uma gama maior de informações que responderão suas 

indagações num espaço de tempo menor.  

A arquivística em seu primeiro princípio (o da proveniência) define que todos os 

documentos devem ser agrupados juntos com outros produzidos da mesma instituição, não 

devendo misturar com o de outras, surgindo assim os fundos documentais. Os acervos 

organizados por arquivistas, portanto, estão agrupados por empresas, instituições, 

organizações, biografias, dependendo sempre de quem produziu os documentos. Este 

princípio em sua prática vem em desencontro com os postulados almejados pelos 

historiadores da nova história. 

 Os arquivos centrais de caráter permanente reúnem documentos de variadas 

procedências o qual segundo o princípio da proveniência não deverão ser misturados. Um 

historiador com um tema especifico, dependendo da sua limitação temática e de seus 

objetivos, terá que procurar em diversos fundos documentais que complementam o seu 

estudo.  

No caso de um acervo com documentos de valor secundário
5
 de uma única entidade, o 

Arquivista ao organizar os documentos mediante método que atende os historiadores estará 

em desacordo com a sua literatura, pois afetará alguns elementos que dão significados aos 

arquivos, como a organicidade e a unicidade, mesmo não afetando o princípio da 

proveniência. Os arquivos centrais, mesmo adotando o princípio da proveniência, ao 

organizar internamente cada fundo por esse método em questão também afetará os elementos 

citados acima.  

Os documentos, à medida que são produzidos, têm uma relação de dependência tanto 

com os outros documentos já presentes no acervo como pela função pela qual fora produzida 

ou interesse da instituição produtora, e que se forem separados por assuntos, ficarão 

dissociados afetando a característica orgânica de um documento. Fonseca apud Rodinelli 

caracterizam organicidade como: 

 

                                                           
5
 Valor atribuído a um documento em função do interesse que possa ter para a produtora e outros usuários, tendo 

em vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foi originalmente produzido (DBTA, 2005, p. 

172). 
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Inter – relacionamento: os documentos estabelecem relações no decorrer do 

andamento das transações para as quais foram criados; eles estão ligados por um elo 

que é criado no momento em que são produzidos ou recebidos, que é determinado 

pela razão de sua criação e que é necessário à sua própria existência, à sua 

capacidade de cumprir seu objetivo, ao seu significado e à sua autenticidade; 

registros arquivísticos são um conjunto indivisível de relações. (FONSECA ,1998, 

36 apud RONDINELLI, 2005, p. 48). 

 

A organicidade dos arquivos é essencial para entender o motivo pelo qual o 

documento foi produzido. É mediante a organicidade documental que é possível, ao se 

comparar documentos diversos, compreender a relação dos diferentes agentes sociais 

pesquisados com o contexto o qual as informações documentais são transmitidas. 

A obtenção de um fundo temático como sugerem os historiadores, só é possível 

quando a organicidade é ferida, pois ao se unir documentos de um mesmo assunto esses serão 

deslocados de sua ordem natural de produção. Teremos, portanto, uma reunião de documentos 

que em seu conjunto não reflete a entidade produtora e tornando a percepção de como as 

informações se interlançam confusas. 

Se um arquivista for arranjar a documentação pensando nos possíveis temas a serem 

pesquisados, gerará problemas tanto de organização como para a própria pesquisa. O 

documento por si só pode ter mais de um assunto ficando o arquivista com o dever de decidir 

qual assunto priorizar, sendo que a escolha por determinado tema acarreta na formação de 

lacunas dos outros descartados. É a subjetividade presente durante a idealização do arranjo de 

documentos apontado por Mundet (1994) quando este descarta a aplicação do sistema por 

assunto, pois um conteúdo pode ser percebido de forma diferente por distintos arquivistas e 

que esse método carece de estabilidade. 

Um objeto especifico da história não terá uma única perspectiva de pesquisa. O índio 

como temática histórica pode, por exemplo, ser pesquisado por época, espaço, relação com o 

Estado, processo de aculturação, envolvimento em conflitos, entre outras delimitações. A 

organização temática por sua natureza não garante que abarcará toda a dimensão de 

variedades dos sub - assuntos que poderá o historiador depreender devido a sua delimitação 

temática e objetivos de pesquisas. Castro comenta que a própria reorganização de um acervo 

responde aos diversos e novos significados que um tema pode adquirir dado ao ato de 

conservar um conjunto documental contido neste: 

 

Os critérios adotados podem, também, variar ao longo do tempo. Muitas vezes, os 

documentos de uma pessoa ou instituição são reorganizados em função de novos 

significados que sua preservação ou sua arrumação assumem. A simples 

“reclassificação” de um documento guardado numa pasta para outra consiste numa 
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operação de avaliação de relevâncias, de seleção e de produção da memória 

(CASTRO, 2008, p. 31). 

 

A organização por assunto ainda prejudica outro elemento que caracteriza e que 

proporciona a significação de arquivos: a unicidade. Richter; Garcia; Penna a define como: 

 

- unicidade (no conjunto): cada documento assume um lugar único na estrutura 

documental do conjunto (indissolúvel) ao qual pertence. – organicidade (no 

relacionamento com os outros documentos): pela interdependência entre os 

documentos e suas relações com o contexto de produção (RICHTER; GARCIA; 

PENNA, p. 59, 2004). 

 

O arquivo que arranjar a documentação por temáticas históricas fará com que os 

documentos percam sua característica de ser único, pois dependendo da forma que está sendo 

estruturado o acervo, terão que surgir duplicatas para sanar as lacunas surgidas, além do 

mesmo estar fora da ordem natural de produção.  

Lodolini corrobora com a idéia da impossibilidade de se constituir arquivos através de 

temáticas: 

 

No es posible, por tanto, constituir artificialmente um archivo, como a veces se 

pretende hacer sin tener em cuenta la contradicción em los términos. Cuando se usan 

expresiones como “archivo de La literatura” o “archivo de La arquitectura” se 

designan em realidad selecciones temáticas y, como tales, no reconducibles al 

concepto de “archivo” (LODOLINI, 1984, p. 25)
6
. 

 

A aplicação da organização baseada na literatura arquivística confere a diversificados 

acervos uma padronização de métodos que sendo de domínio do historiador torna a sua 

pesquisa mais confortável, já que estará familiarizado com a maneira em que são dispostos os 

documentos.  

O historiador, mesmo conhecendo os métodos de organização arquivísticos, deverá 

ficar atento que a organização dos documentos produzidos pelas atividades fins de cada 

entidade poderá não ser análoga, pois essas atividades fins produzem documentos diferentes 

para cada atividade em questão, diferindo dos documentos das atividades meio que se 

assemelham de entidade para entidade.  

A organização arquivística visa proporcionar tanto uma estrutura lógica a localização 

de cada peça documental quanto à recuperação informacional em sua forma otimizada. É 

                                                           
6
 Não é possível, por tanto, constituir artificialmente um arquivo, como as vezes se pretender fazer sem ter em 

conta a contradição nos termos. Quando se usam expressões como “arquivo da literatura” ou “arquivo da 

arquitetura” se designam na realidade seleções temáticas e, como tais, não reconduzindo ao conceito de 

“arquivo” (tradução nossa). 
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mediante a organização que se estabelecerá como estarão dispostos os documentos entre eles, 

em seu acondicionamento e o conjunto de documentos no acervo como um todo. Os 

documentos de arquivos estarão organizados após a aplicação de duas atividades, a saber: 

classificação/arranjo e a ordenação.  

A classificação e o arranjo tem o mesmo objetivo: separar em grupos menores os 

documentos de um conjunto. A classificação é aplicada aos arquivos correntes enquanto o 

arranjo aos arquivos de terceira idade. A diferenciação dos termos se dá porque os 

documentos que compõe o arquivo permanente sofreram percas de peças documentais em seu 

conjunto devido ao processo de avaliação documental precisando, portanto, de um “rearranjo” 

dos documentos, originando assim a denominação arranjo. Já a classificação arrola todos os 

documentos produzidos e que ainda estão sendo utilizado pelo motivo pelo qual foram 

gerados. Gonçalves faz essa diferenciação sem se aprofundar na questão: 

 

no meio arquivístico brasileiro, foi consagrada a distinção entre “classificação” e 

“arranjo”. De acordo com tal distinção, a “classificação” corresponderia às 

operações técnicas destinadas a organizar a documentação de caráter corrente, a 

partir da análise das funções e atividades do organismo produtor de arquivos. Por 

seu turno, o “arranjo” englobaria as operações técnicas destinadas a organizar a 

documentação de caráter permanente (GONÇALVES, 1998 p.11). 

 

O arranjo se procederá mediante um dos três métodos consolidados pela arquivística. 

O método funcional é o mais aceito pelos autores da área por melhor atender os princípios 

arquivísticos e por sua flexibilidade diante de mudanças bruscas na entidade produtora de 

documentos orgânicos. Este método consiste na premissa de que os documentos são 

produzidos para atender uma finalidade e essa finalidade espelha as atividades da entidade 

que os gerou como um todo. O segundo método, o estrutural, é baseado, como o próprio nome 

diz, na estrutura administrativa da entidade produtora de documentos. Instituições que 

modifica constantemente de organograma não deve adotar esse método para não comprometer 

a recuperação informacional de todo o acervo.  

O terceiro método, por assunto, é o que se assemelha com a necessidade da 

historiografia, estando ela prevista na literatura, mas também bastante rechaçada pela maioria 

dos autores. Gonçalves (1998), por exemplo, afirma que à classificação por assunto, deveria 

ser evitada no âmbito dos arquivos, pois o termo assunto gera muitas confusões, podendo ser 

confundido com a função e que o mesmo se refere mais propriamente ao conteúdo escrito do 

documento. 
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O arranjo como dito acima acarretará na divisão do conjunto em grupo menores de 

documentos (grupos
7
, subgrupos, séries

8
 e subséries). As tipologias contidas nos conjuntos 

menores gerados pela divisão terão um elemento em comum baseado nos métodos de arranjo 

(função, estrutura ou assunto). Dentro de cada conjunto de tipos documentais semelhantes 

será necessário a união destes pelos “métodos de arquivamento” consistindo na ordenação. 

Existem vários métodos de arquivamento (alfabético, numérico, geográfico, variandex, entre 

outros) o qual cada tipologia recorrerá. Com a finalização do arranjo documental e da 

ordenação dos conjuntos significativos de documentos a organização estará finalizada.  

O historiador interessado pelos documentos de arquivo é que deve se adequar com a 

forma em que está arranjada à documentação e não o arquivo se ajustar aos diferentes 

interesses dos diversos historiadores. O Arquivista pode e deve se basear na demanda de seus 

usuários, principalmente o historiador, e buscar alternativas que facilitem o trabalho destes, 

como a elaboração de instrumentos de pesquisas adequados ou convênios com outras 

instituições arquivística com documentação semelhante para troca de informações. Dessa 

maneira será propiciado ao historiador o conhecimento de onde buscar as fontes de seu 

determinado tema, aprofundando a sua pesquisa, mas sempre dentro dos princípios 

arquivísticos de organização. 

O entendimento dos princípios norteadores dos arquivos e a sua estruturação se faz de 

suma importância no trabalho de um historiador de documentos arquivístico como relata 

Lopez: 

 

Entretanto, a interferência direta do historiador no seio das disciplinas das “Ciências 

da Informação” (arquivologia/arquivística, biblioteconomia, documentação, 

informática e museologia) não pode ser feita sem o conhecimento dos princípios 

norteadores de cada disciplina, cuja existência independe das atividades do 

historiador. No caso dos arquivos, a questão se torna complexa, já que o historiador 

é o “consumidor-modelo” dos arquivos permanentes; o que não significa que estes 

existam exclusivamente em sua função. A matéria-prima do trabalho do historiador 

são os documentos, porém organizados de acordo com suas especificidades técnicas 

e teóricas, não de acordo com a “vontade” (isto é, a facilidade de uso) desse 

pesquisador (LOPEZ, 1999, p.29) 

 

A impressão obtida é que alguns historiadores, por serem os “consumidores modelo”, 

como Lopez argumenta, acreditam que o arquivo os pertence, ou pelo menos deveria servir 

                                                           
7
 Num plano de classificação ou  código de classificação,  a subdivisão da subclasse. (DBTA, 2005, 101). 

8
 Subdivisão do  quadro de arranjo que corresponde a uma seqüência de  documentos relativos a uma mesma 

função, atividade, tipo documental  ou assunto. (DBTA, 2005, 153). 
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segundo interesse único para história, esquecendo que existe uma gama de usuários 

diversificados que utilizam os arquivos permanentes para a realização de suas pesquisas.  

O diálogo deve preponderar na relação profissional entre arquivistas e historiadores. O 

Arquivista ao organizar um arquivo permanente necessita, além de compreender os objetivos 

e atividades da entidade produtora, conhecer o histórico da mesma e o seu contexto social. O 

historiador é quem poderá contribuir com elementos que facilitarão na compreensão do 

contexto histórico em questão, principalmente nos casos dos arquivos pessoais.  

O historiador ainda pode contribuir na escolha de quais fundos devem ser organizados 

primeiro. Os arquivos centrais de caráter permanente contém vários fundos documentais e que 

na grande maioria dos arquivos Brasileiros não se encontram ainda organizados. Dependendo 

da importância de cada conjunto ou de quais assuntos estão sendo pesquisado no momento, o 

historiador apontará quais os fundos prioritários para receber um tratamento arquivístico, 

como a organização e posterior descrição, com o intuito de disponibilizar as informações para 

a consulta externa.  Não podemos esquecer também que para uma instituição ou organização 

existem prioridades do que se deve organizar visando atender seus interesses imediatos o que 

pode contrariar os interesses dos historiadores de quais fundos estes desejem estar 

devidamente organizados e acessíveis.  

É mediante o diálogo com o arquivista que os historiadores poderão conseguir com 

que certos anseios seus sejam atendidos, pois Lopez (1999) também aponta que os 

documentos estão postos à disposição do historiador através do legado de uma política 

instituída, de determinado modo de arquivar, selecionar e de dispor as informações. Ou seja, a 

seleção das fontes de pesquisa feita pelo historiador é posterior a do arquivista e dele depende 

diretamente para se ter o acesso.  

As ajudas de um historiador numa organização documental devem vir para 

compreender os agentes sociais e o contexto histórico da sociedade em questão que fazem 

parte do conteúdo informacional do acervo sob sua custódia, para que assim o Arquivista 

entenda a produção documental deste respectivo acervo e não para atender o desejo isolado de 

organização de um historiador.  

 O historiador, portanto, deve visualizar e respeitar os limites tanto de sua atuação 

como de que forma ele pode contribuir positivamente com o arquivista. Silva (2008) diz que o 

profissional da História deve cada vez mais se preocupar em se preparar para atuar em 

diferentes espaços: 
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No entanto, a presença de historiadores, licenciados e bacharéis, nas instituições de 

memória é inegável, crescente e, o quanto me parece, muito maior do que a reflexão 

a respeito do seu papel ou de seu preparo para a atuação nesse campo. Isso exige um 

esforço maior do profissional e resultam às vezes em sucesso, outras numa prática 

equivocada, ou numa combinação de ambos (SILVA, 2008, p. 171). 

É justamente essa prática equivocada que os dois profissionais devem evitar, devendo 

preponderar o diálogo entre ambos. Um precisa necessariamente do outro, mas nenhum deve 

ocupar ou interferir em seu trabalho, salvo em caso de contribuição benéfica para ambas as 

áreas. 

O historiador prescinde dos documentos de arquivo para realizar sua pesquisa e 

consequentemente dar sequencia, renovação ou refutação a historiografia então em vigente. A 

grande questão para os historiadores é saber utilizar de melhor forma a documentação no 

sentido de buscar o máximo de elementos possíveis que estão contidos em cada peça 

documental. O “saber dialogar” com os documentos é o grande desafio a ser encarado por um 

historiador num arquivo permanente. A qualidade do historiador aparecerá na forma pelo qual 

ele utiliza as novas metodologias de pesquisa histórica e sua visão crítica sobre os elementos 

presentes e omissos (implícitos) nos documentos e as possíveis respostas do problema de seu 

objeto de estudo. 

O ideal é que o historiador, além de buscar os documentos de arquivos, dependendo do 

seu objeto de estudo, busque outras fontes para não ficar atrelado apenas aos documentos 

arquivísticos. A concepção de quais são documentos passíveis de utilização para 

historiografia extrapola o documento “tradicional” em suporte papel como os documentos 

arqueológicos, história oral, literatura, audiovisuais, entre outros.  

Diante do exposto qual a solução para contemplar os anseios dos historiadores em suas 

pesquisas e a literatura arquivística já que ambas não chegam a um denominador comum?  

A função arquivística que aproxima o historiador dos conjuntos documentais e suas 

informações é a descrição arquivística que tem como resultado final os instrumentos de 

pesquisa. Sobre Descrição Documental, Miller a define como:  

 

La descripción archivística es, fundamentalmente, el processo de comunicar la 

información documental a los usuarios. Por ser un término general que comprende 

um número de actividades afines, la descripción archivística incluye generalmente la 

información generada o recogida sobre los documentos y sus creadores; la 

organización y el control de esa información, tanto intelectual como 

administramente y el acceso a la misma dentro y fuera del repositório (MILLER, 

1994, p. 119). 
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Somente a descrição arquivística, de acordo com Lopes (2002), garante a compreensão 

ampla do conteúdo de um acervo, possibilitando tanto o conhecimento como a localização dos 

documentos que o integram.  

Belloto (2006), ao falar sobre descrição documental, afirma ainda que todos os 

elementos ligados às informações de interesse do historiador, como datas-baliza e conteúdo, é 

que serão objetos do trabalho descritivo do arquivista. A descrição documental terá como 

produto final um instrumento de pesquisa que fornecerá informações sobre os fundos, os 

grupos, as séries e/ou os itens documentais, além do próprio funcionamento do arquivo e sua 

política de acesso aos documentos. 

Para a mesma autora, os instrumentos de pesquisa unem a indagação do pesquisador 

com as fontes que o aproximam do seu objeto de pesquisa, pois eles são 

 

vitais para o processo historiográfico. Escolhido um tema e aventadas as hipóteses 

de trabalho, o historiador passa ao como e ao onde. Diante de um sem-número de 

fontes utilizáveis, a primeira providência, pela própria essência do método histórico, 

é a localização dos testemunhos (BELLOTTO, 2006, p. 174) 

  

Os instrumentos de pesquisa são a forma pela qual o arquivista vai disponibilizar quais 

informações estão contidas no acervo sob sua custódia para os historiadores/pesquisadores. 

Santos salienta que, em relação à história, os instrumentos de pesquisa são de suma 

importância, pois são eles que permitirão, dentro das possibilidades de buscas em um arquivo, 

o conhecimento de conteúdos documentais 

 

descritos, por definições e/ou conceitos, esses instrumentos de pesquisa são de 

enorme importância para o processo investigatório, a partir da conjetura de trabalho 

do historiador, na utilização das fontes de arquivo, no sentido da consulta, ato pelo 

qual o historiador terá condições para conhecer ou examinar um documento em seu 

conteúdo, de valor informativo por permitir conhecer pessoas, fatos e coisas tarefa 

do historiador (SANTOS, 2003, p. 50) 

 

Santos (2003) lembra ainda que muitos arquivos não têm instrumentos de pesquisa, 

dificultando a pesquisa historiográfica, contrariando o que foi constatado e exposto acima, 

responsabilizando as instituições custodiadoras de arquivos e não a formação acadêmica dos 

profissionais: 

 

O historiador se depara, muitas vezes, com a própria desorganização dos arquivos ou 

dos instrumentos de arquivo para a pesquisa (guias, catálogos, inventários e índices) 

inexistentes à disponibilidade do pesquisador. O que não pode ser, no entanto, 

negado é a sua sistematização, parte da formação acadêmica do profissional 
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arquivista, pois uma coisa é a disponibilização, de caráter institucional do poder 

público e outra, é a capacidade organizativa do profissional devido às universidades 

(SANTOS, 2003, p. 118). 

 

 

É evidente que, para realizar uma pesquisa histórica com profundidade, não se pode 

basear-se apenas nos instrumentos de pesquisa deve-se ter o contacto direto com os 

documentos. Esse nem é o propósito dos instrumentos de pesquisa, o intuito deles é de apenas 

de ser um facilitador para o pesquisador em questões de localização e assunto em que o 

direciona. O resultado das pesquisas de historiadores que utilizam de todos os meios possíveis 

de se manejar uma fonte acaba indicando a qualidade do profissional de História enquanto 

pesquisador. 

Independentemente de qual instrumento de pesquisa a ser produzido dentro de um arquivo 

permanente, a assessoria do historiador ajudará a entender o período, temas, agentes sociais 

ou entidades a serem descritas. O historiador indica quais temas são de maior relevância e 

significação para o público usuário de arquivo e a comunidade que é abrangida pelo acervo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

A historiografia se faz através de diferentes tipos de fontes que dão subsídios para a 

sua renovação, refutação ou confirmação de estudos anteriormente feitos e universalmente 

aceitos. Os documentos de arquivos são para historiografia a fonte primordial, são os que dão 

a maior gama de informações objetivas, até mesmo aqueles que não correspondem com a 

verdade dos fatos, dependendo mais da habilidade do historiador e de seus métodos.  

O entendimento de teorias e métodos das funções arquivísticas que influenciam 

diretamente a historiografia qualifica tanto o historiador como o produto final de suas 

pesquisas. A História cada vez mais com a corrente teórica chamada “nova história” exige do 

historiador o conhecimento e domínio de seus métodos perante um acervo arquivístico. Ao 

mesmo tempo em que esta abre um leque de objetos de pesquisa para a História 

concomitantemente com uma gama de tipos de fontes (História oral, áudio-visual, literário, 

arqueológico), exige-se dos historiadores que farão pesquisa em sua fonte tradicional, os 

documentos de arquivo, um preparo e responsabilidade científica maior para que seus 

trabalhos possam ser considerados válidos.  
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Para o Arquivista, a organização documental é mais que uma função sua, é uma 

obrigação. É uma das primeiras atividades a se realizar dentro de um arquivo, é o grande 

diferencial de se ter o arquivista dentro de uma instituição custodiadora de documentos. Não 

cabe aos Arquivistas julgar importante se deve organizar ou não, e sim prestar atenção em 

pontos que podem melhorar ou testar a funcionalidade desta organização. A contribuição do 

historiador pode ser fundamental para que a recuperação informacional se dê de forma eficaz 

atendendo os interesses dos diversos usuários do arquivo em questão.  

O conhecimento dos três métodos arquivísticos permite ao historiador compreender a 

organização documental de qualquer arquivo e assim obter os subsídios que darão respaldo a 

sua pesquisa. A atenção ficará focada com os documentos das atividades fins da entidade 

produtora, pois é nesse conjunto que aparecem tipologias diversificadas de uma entidade para 

outra e que podem, visando a recuperação informacional adequada, recorrer a outro método 

de arquivamento resultando numa organização diferente.  

É inteligível a visão dos historiadores de que a organização de um arquivo deve ser 

realizada por temáticas em consonâncias os objetos de estudo historiográficos. Cabe a este 

profissional entender que o mesmo não é o único tipo de usuário de arquivo e que o 

Arquivista deve atender o maior número de pesquisadores possível.  

A própria historiografia muda no decorrer do tempo e novos objetos surgem enquanto 

outros deixam de estar em voga. O Arquivista não tem como prever quais serão os objetos de 

pesquisa historiográficos a longo prazo. Um arquivo que troca sua organização com o 

decorrer do tempo fará com que os documentos percam os elementos significativos que 

caracterizam os arquivos desmerecendo a instituição custodiadora a credibilidade no 

tratamento documental.  

O método arquivístico de arranjo por assunto apesar de estar presente na literatura e 

ser um método utilizado por várias instituições não atende por completo o processo de 

recuperação informacional devido a subjetividade de quem arranja e a variedade de assunto 

que um único documento pode ter. Existem outros dois métodos de arranjo que dispensa essa 

forma de organização cuja aplicação é defendida pela a maioria dos autores arquivísticos. 

Cabe ao historiador conhecer, dentro dos limites de atuação de cada profissional, a 

arquivística para poder não apenas utiliza-se dos arquivos como reivindicar ações dos 

Arquivistas que o beneficie. A descrição arquivística é de suma importância para a 

historiografia ao passo que essa tem como resultado de sua aplicação os instrumentos de 

pesquisa que funcionam como ferramentas de trabalho historiográfico. O historiador deve 
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saber não apenas o que é a descrição como saber a finalidade de cada instrumento de pesquisa 

consolidado pela arquivística. 

É mediante diálogo entre as áreas que se evita falso debates tão comum entre a 

arquivística e a historiografia. Ambas prescindem uma da outra e se beneficiarão na 

construção do conhecimento tanto no tratamento técnico dos documentos quanto na obtenção 

de fontes de pesquisa. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ARQUIVO NACIONAL. Dicionário de Terminologia Arquivística. Rio de Janeiro, 2005. 

 

ARÓSTEGUI, Júlio. A pesquisa histórica: teoria e método. Bauru: EDUSC, 2006. 

 

BELLOTTO, Heloísa. Arquivos Permanentes: tratamento documental. Rio de Janeiro: 

FGV, 2006. 

 

BURKE, Peter. A escola dos Annales: A revolução Francesa da historiografia. São Paulo: 

EDUSP, 1992. 

 

CASTRO, Celso. Pesquisando em Arquivos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008. 

 

GONÇALVES, Janice. Como classificar e ordenar documentos de arquivos. São Paulo: 

Arquivo do Estado, 1998.  

 

LODOLINI, Elio. Archivística. Principios y problemas. Milano: Colección manuales 1984. 

 

LOPEZ, André. Tipologia documental de partido e associações políticas Brasileiras. São 

Paulo: Loyola, 1999. 

 

MILLER, Frederic; Ordenación y descripción de archivos y manuscritos. Washington: The 

Society of American Archivists, 1994. 

 

MUNDET, José. Manual de archivística. Madrid: FGSR, 1994. 

 

RICHTER, Eneida; GARCIA, Olga; PENNA, Elenita. Introdução à arquivologia. Santa 

Maria: FACOS-UFSM, 2004; 

 

SANTOS, Joél. O acesso à documentação dos arquivos públicos como razão e contra-

razão de Estado e a produção do conhecimento histórico-social no Mercosul. Santa 

Maria: UFSM, 2003. Dissertação (Mestrado em Integração Latino-Americana) Centro de 

Ciências Sociais e Humanas, Universidade Federal de Santa Maria, 2003. 

 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

17 
 

 

 

Silva, Haike.  Historiadores e acervos: Uma relação “de fato”, mas não “de direito”. 

História em revista. Pelotas: UFPEL (8): 171.182, dezembro de 2008. 

ISBN 978-85-66466-00-3


